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Obrigacao de fazer - Plano de sadde - Negativa
de cobertura - llicitude - Internacéo em caréater
de urgéncia/emergéncia - Dano moral in re ipsa
- Dever de indenizar - Valor da indenizagéo -
Assisténcia judiciaria - Insuficiéncia de recursos

Ementa: Obrigacéo de fazer. Plano de sadde. Negativa
de cobertura. llicitude. Internac@o em cardter de urgén-
cia/emergéncia. Devida  assisténcia  judicidria.
Necessidade de comprovacdo. Indenizacdo por danos
morais. Dano moral in re ipsa. Dever de indenizar. Valor
da indenizagéo. Manutencdo

- Em se tratando de casos de urgéncia ou emergéncia
que ensejem necessidade de internacdo, o prazo de
caréncia para a autorizagdo do plano de satde é de
apenas 24 horas, nos termos do art. 12,V, ¢, da Lei
9.656/98.

- A comprovagéao de insuficiéncia de recursos ndo pode
ser entendida como ‘'simples afirmacdo’’ preceituada
pelo art. 4° da Lei 1.060/50, pelo que é indispensdvel
que o requerente comprove a insuficiéncia de recursos.

- Presente o dano moral (in re ipsa) e vislumbrado o ato
ilicito do qual decorreram os prejuizos morais, devida é
a indenizacéo pleiteada, a fim de compensar o dano
suportado pela vitima e, ao mesmo tempo, coibir a
repeticdo da conduta danosa pelo ofensor.

- O valor da indenizacéo deve atender aos principios da
razoabilidade e proporcionalidade, bem como impedir a
prdtica de futuros ilicitos por parte do ofensor.

APELACAO CIVEL N° 1.0079.05.239304-2/001 -
Comarca de Contagem - Apelante: Fundagdo Santa
Casa de Misericérdia de Belo Horizonte - Santa Casa

Sadde - Apelodqs: Suely Ferreira de Souza e outra -
Relator: DES. ELPIDIO DONIZETTI

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de junho de 2009. - Elpidio
Donizetti - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ELPIDIO DONIZETTI - Trata-se de apelacdo
interposta & sentenca que, nos autos da agdo ordindria

——

de obrigacdo de fazer combinada com pedido de inde-
nizacdo por danos morais ajuizada por Suely Ferreira de
Souza e outra em face de Santa Casa Satde - Fundacéo
Santa Casa de Misericérdia de Belo Horizonte, julgou
procedentes os pedidos formulados na inicial.

Na sentenca (f. 141/146), o Juiz de primeiro grau
asseverou que se frata de relagdo de consumo, o que
implica nulidade de cldusulas abusivas eventualmente
vislumbradas. Ainda, que restou comprovada a situacdo
de emergéncia da segunda autora.

Nesse sentido, afirmou que a ressalva da alinea h
da cldusula 119 é nula, uma vez que determina caréncia
para internacdo em caso de urgéncia e emergéncia.

Assim, ressaltou que, mesmo que fosse aplicada a
caréncia de 24 horas a partir da contratacéo do plano
de salde, deveria a ré ter internado a autora e, apds
decorrido o prazo de doze horas, facultado aos respon-
saveis escolher entre manter a segurada internada em
seu estabelecimento, com &nus exclusivo pela internacéo
para os familiares, ou encaminhd-la para atendimento
pelo SUS.

Quanto aos danos morais, entendeu que a negati-
va de cobertura pelo plano de sadde provocou nas
autoras angUstia, desespero e temor pela vida.

Dessa forma, ratificou a liminar que deferiu anteci-
pacdo de tutela e condenou a ré a pagar a cada uma
das autoras o valor de R$2.000,00 a titulo de indeniza-
cGo por danos morais. Em face do indeferimento do
pedido da ré pela concessdo dos beneficios da gratui-
dade de justica, condenou-a, também, ao pagamento
das custas processuais e honordrios advocaticios, esses
arbitrados em 10% sobre o valor da causa.

Irresignada, a ré interpds apelacdo (f. 150/162),
aduzindo, em sintese, que:

a) a cldusula que prevé caréncia de 180 dias para
internacdo é vdlida;

b) as disposicoes da Llei 9.656/98 devem ser
respeitadas;

c) ndo possui condicdes de arcar com despesas
processuais e honordrios advocaticios sem comprometer
o funcionamento do hospital, sendo tal alegacdo fato
notério, dispensando producéo de provas;

d) a condenacdo ao pagamento dos 6nus de
sucumbéncia deve ser decotada da sentenca;

e) ndo restou comprovada a configuracdo de dano
moral que enseje a condenacdo ao pagamento das
indenizacdes.

Arremata requerendo seja dado provimento &
apelacéo a fim de que os pedidos das autoras sejam jul-
gados improcedentes ou, alternativamente, sejam julga-
dos procedentes os pedidos contidos na reconvencéo e
reduzidos os valores das indenizacées por danos morais.

As autoras, por sua vez, apresentaram contrar-
razdes (f. 164/174), pugnando pela manutencédo da sen-
tenca, segundo seus préprios fundamentos.
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Em face do tratamento juridico dispensado as fun-
dagdes, o Ministério Publico interveio (f. 175/180;
188/192), opinando seja a apelagdo conhecida e julga-
da improcedente.

1. Da caréncia contratual.

Na sentenca, o Juiz de primeiro grau asseverou
que, em se fratando de urgéncia ou emergéncia, o prazo
de caréncia contratual é de 24 horas, a contar da cele-
bracéo.

Irresignada, a apelante aduz que a cldusula que
prevé caréncia de 180 dias para infernacédo é vdlida,
uma vez que as disposicdes da Lei 9.656/98 devem ser
respeitadas.

Inicialmente, cumpre destacar que os planos de
seguros privados de assisténcia & satde sdo disciplina-
dos pela Lei 9.656, de 3 de junho de 1998.

O contrato de seguro entre apelante e apeladas foi
celebrado em 16.09.05 (f. 28) e, nos termos do arts. 1°,
35 e 36, a ele aplica-se a referida lei.

Art. 1° Submetem-se as disposicdes desta Lei as pessoas
juridicas de direito privado que operam planos de assistén-
cia & satde, sem prejuizo do cumprimento da legislacéo
especifica que rege a sua atividade, adotando-se, para fins
de aplicagd@o das normas aqui estabelecidas |[...]

Art. 35. Aplicam-se as disposicées desta Lei a todos os con-
tratos celebrados a partir de sua vigéncia, assegurada aos
consumidores com contratos anteriores, bem como aqueles
com contratos celebrados entre 2 de setembro de 1998 e 1°
de janeiro de 1999, a possibilidade de optar pela adaptacédo
ao sistema previsto nesta Lei.

Art. 36. Esta Lei entra em vigor noventa dias apés a data de
sua publicagéo.

O art. 12 estabelece critérios minimos a serem
respeitados quando da elaboracdo do contrato de
prestacdo de servicos. A Medida Proviséria 2.177-44, de
2001, acrescentou a alinea ¢ ao inciso V desse artigo, a
qual determina que, para a cobertura de casos de urgén-
cia e emergéncia, deve-se respeitar o prazo méximo de
vinte e quatro horas de caréncia.

V - quando fixar perfodos de caréncia:

a) prazo méximo de trezentos dias para partos a termo;

b) prazo méximo de cento e oitenta dias para os demais
casos;

c) prazo méximo de vinte e quatro horas para a cobertura
dos casos de urgéncia e emergéncia.

Nesse sentido, o art. 35-C dispde:

Art. 35-C. E obrigatéria a cobertura do atendimento nos
casos:

| - de emergéncia, como tal definidos os que implicarem
risco imediato de vida ou de lesdes irrepardveis para o
paciente, caracterizada em declaracdo do médico assistente; e
I - de urgéncia, assim entendidos os resultantes de acidentes
pessoais ou de complicacdes no processo gestacional.
Pardgrafo Unico. A ANS fard publicar normas regulamentares
para o disposto neste artigo, observados os termos de adap-
tacdo previstos no art. 35.
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A Agéncia Nacional de Satde regulamentou tal
norma, determinando que casos de emergéncia e urgén-
cia sejom atendidos conforme tratamento dispensado
aos cobertos pelo plano ambulatorial.

Resoluc@o Normativa - RN n® 167, de 9 de janeiro
de 2008:

Art. 1° Esta Resolucdo atualiza o rol de procedimentos e
eventos em salde, que constitui a referéncia bdsica para
cobertura minima obrigatéria da atencéo & satde nos planos
privados de assisténcia & sadde, contratados a partir de 1°
de janeiro de 1999 e naqueles adaptados conforme a Lei n°
9.656, de 3 de junho de 1998, passando a se constituir em
um rol de agées em salde, na forma dos Anexos | e Il desta
Resolugdo Normativa.

Do Plano Ambulatorial

Art. 14. O Plano Ambulatorial compreende os atendimentos
realizados em consultério ou em ambulatério, definidos e lis-
tados no rol de procedimentos e eventos em salde, ndo
incluindo infernagdo hospitalar ou procedimentos para fins
de diagnéstico ou terapia que, embora prescindam de inter-
nagdo, demandem o apoio de estrutura hospitalar por perfo-
do superior a 12 (doze) horas, ou servicos como unidade de
terapia infensiva e unidades similares, observadas as
seguintes exigéncias:

[.]

VI - cobertura de afendimentos caracterizados como de
urgéncia e emergéncia conforme Resolugdo especifica
vigente sobre o tema;

[.].
Nesse sentido:

Ementa: Plano de satde. Golden Cross. Agéio cautelar
inominada e agéo declaratéria. Internacéo para cirurgia e
tratamento quimioterdpico. Prazo de caréncia. - Apesar do
prazo de caréncia de 180 dias, previsto nas condigdes gerais
do plano de satde, o qual néo havia decorrido, tratando-se
de caso de emergéncia, como atestado pelo médico assis-
tente do autor, esse prazo de caréncia é contratualmente
reduzido para 24 horas, j& ultrapassado. Aplicagéo dos arts.
12,V, ¢, e 35-C, |, da Lei n® 9.656/98. Apelacao desprovi-
da. (Apelacdo Civel n® 70023613300, 5 Camara Civel,
TJRS, Relator: Leo Lima, j. em 30.07.08.)

No caso dos autos, resta comprovado que o
atendimento deveria ter sido realizado, porquanto o caso
da apelada era de urgéncia, conforme solicitacéo de
procedimentos de f. 29, na qual pode-se ler “ internacdo
urgente” no campo “ descricdo de procedimentos solici-
tados”.

Dessarte, deve-se rejeitar o pedido de aplicacdo do
prazo de caréncia de 180 dias, mantendo-se a sentenca
de primeiro grau quanto a esse ponto.

2. Do dano moral.

Na sentenca, o Juiz de primeiro grau fixou o valor
da indenizacéo por danos morais em R$ 2.000,00, para
cada autora, ao fundamento de que

a segunda autora, como se ndo bastasse a grave enfermi-
dade sofrida, ainda teve de enfrentar o sofrimento da nega-
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tiva de cobertura pelo seu Plano de Sadde, gerando-lhe
angustia, desespero, temor pela vida. E, certamente, a
primeira autora, titular do plano, acompanhando a paciente,
sua prépria mée, passou também por esses sofrimentos (f.
145).

Irresignada, a apelante alega que nédo restou com-
provada a configuracdo de dano moral que enseje a
condenacdo ao pagamento das indenizacdes, devendo-
se reformar a sentenca. Alternativamente, pugna pela
reducdo do valor da condenacéo.

Inicialmente, cumpre ressaltar que os pressupostos
do dever de indenizar sdo: ato ilicito, dano, culpa do
agente, conduta (acdo ou omissdo) e nexo de causali-
dade entre o dano suportado pela vitima e a conduta.

No caso sob julgamento, verifica-se que, na
madrugada do dia 16 de setembro de 2005, a primeira
apelada procurou atendimento para sua mée (segunda
apelada), que sentia fortes dores no peito, nas
dependéncias do Hospital Santa Rita. Aguardaram pela
autorizacdo do Plano de Salde para que a internacédo
fosse realizada. Tal autorizacéo foi negada, ao argu-
mento de que o prazo de caréncia ndo havia transcorrido.

Argumenta a apelante adesiva que tais fatos gera-
ram danos morais, que merecem reparo, uma vez que,
por se tratar de urgéncia, o prazo de caréncia para inter-
nacdes é de apenas 24 horas, nos termos do art. 12, V,
c, da Lei 9.656/98.

A apelante alega que o prazo de caréncia para
internacées é de 180 dias, conforme contrato celebrado
entre as partes.

Cumpre destacar que, conforme restou demonstra-
do, o atendimento deveria fer sido realizado, porquanto
o caso da apelada era de urgéncia, conforme solicitacdo
de procedimentos de f. 29, na qual pode-se ler “inter-
nacdo urgente” no campo “descricdo de procedimentos
solicitados”, e que o prazo de caréncia para internacdes,
em se tratando de urgéncia ou emergéncias, é de ape-
nas 24 horas, nos termos do art. 12, V, ¢, da Lei
9.656/98.

Desse modo, a negagdo de autorizagdo para a
internacdo da segunda apelada & ilegitima e constitui ato
ilicito.

Caracterizada a conduta ilicita praticada  pela
apelante, cumpre verificar se os demais pressupostos do
dever de indenizar estdo presentes, quais sejam: o dano
e o nexo de causalidade entre o dano suportado pela
vitima e a conduta ilicita da apelante principal.

Asseveram as apeladas que, na condicdo de
paciente e filha, a atitude leviana da apelante causou
transtornos indescritiveis, na medida em que deixou inde-
vidamente a segunda apelada sem internacdo hospitalar.

Ddvida néo hé de que a privacéo injustificada do
exercicio de direito gera transtorno de ordem moral que
deve ser reparado.

O fato é que a primeira apelada, ao ver o sofri-
mento de sua mée e a negativa indevida da autorizagéo
para infernagéo, passou por inevitdvel sofrimento e
angustia. Vale salientar que o simples fato de a apelante
impedir a internacdo da mae da apelada, por si s6, gera
dano moral.

Além disso, conforme atual jurisprudéncia do ST,
o dano moral decorre da prépria situacdo vexatéria (in re
ipsa), pelo que, tendo a apelante se recusado a autorizar
a internacdo da paciente sem motivo plausivel para
tanto, ndo hd divida de que é cabivel indenizagdo pelo
sofrimento e pela angUstia causados.

Nesse sentido, vale colacionar a seguinte ementa:

Civil. Indenizacéo. Danos morais. Plano de satde. Cirurgia.
Avutorizacdo. Auséncia. Quantum. Alteracdo. Razoabilidade.
1 - Néo hé falar em incidéncia do art. 1.061 do Cédigo Civil
e muito menos na sua violagéo se, como no caso presente,
os danos morais ndo decorrem de simples inadimplemento
contratual, mas da prépria situagdo vexatéria (in re ipsa),
criada pela conduta da empresa ré, marcada pelo descaso
e pelo desprezo de, no momento em que a segurada mais
precisava, omitir-se em providenciar o competente médico
de seus quadros e autorizar a necessdria cirurgia, preferindo,
contudo, ao invés disso, deixar a doente por mais de seis
horas, sofrendo dores insuportdveis em uma emergéncia de
hospital e, ao final de tudo, ainda dizer que a liberagéo do
procedimento médico poderia demorar até 72 (setenta e
duas) horas.

2 - Considerando as peculiaridades do caso e os julgados
desta Corte em hipéteses semelhantes, a estipulacdo do
quantum indenizatério em aproximadamente R$23.000,00
néo é desarrazoada, ndo merecendo, por isso mesmo, alte-
ragGo em sede especial.

3 - Recurso especial ndo conhecido, inclusive porque inci-
dente a Sumula 83/STJ. (REsp 357404/RJ, Rel. Ministro
Fernando Goncalves, 4° Turma, j. em 04.10.05, DJ de
24.10.05, p. 327.)

Assim, presente o dano moral e vislumbrado o nexo
causal entre a conduta omissiva e o prejuizo, resta ca-
racterizado o dever de indenizar, motivo pelo qual se
deve, nesse ponto, negar provimento & apelacéo principal.

3 - Do valor da indenizagéo.

Na sentenca, o Juiz de primeiro grau fixou o valor
da indenizagdo pelos danos morais no valor de
R$2.000,00 (dois mil reais) para cada uma das
apeladas.

Alega a apelante que o valor da condenagéo é
excessivo, razdo pela qual deve ser razoavelmente
reduzido.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a fixacdo do
valor da indenizacdo por danos morais pauta-se pela
aplicagéo dos principios da razoabilidade e da propor-
cionalidade. Com base em tais principios, buscar-se-d a
determinacdo de um valor adequado a, de um lado,
compensar a violacéo do direito do ofendido e, de outro,
desestimular o ofensor a, no futuro, praticar atos seme-
lhantes. Além disso, deve-se ter em mente que a in-

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 189, p. 57-298, abr./jun. 2009 | 159

o

°©
=
(&)
i,
o
=
B
=]
=
S
S
.2
P
=
)
g
(&)
=
=
'—




jurisp 189.gxp

18/3/2010 10:14 Page 160

denizacdo deve levar em conta a capacidade econdmi-
ca das partes.

No caso dos autos, vislumbra-se, de um lado, que
o ofensor é de instituicdo filantrépica que ndo passa por
dificuldades financeiras, como ela mesma afirma em seu
sitio na internet: http://www.santacasabh.org.br/balan-
c02007.

Nesse sentido, considerando-se que a indenizacéo
por danos morais deve ser fixada levando em conside-
racéo, sobretudo, a extensdo do dano e a finalidade de
compensar o ofendido pelo constrangimento sofrido,
reputa-se adequado o quantum arbitrado em primeiro
grau.

Assim, por esses fundamentos, e, em respeito aos
principios da proporcionalidade e razoabilidade, enten-
do que deve ser mantida a indenizacdo fixada no
primeiro grau, por se tratar de importncia suficiente
para compensar os danos morais sofridos pelo apelante
adesivo e desestimular a apelante principal a, no futuro,
praticar atos semelhantes.

Dessarte, impende negar provimento & apelacéo
quanto a esse ponto.

4 - Da justiga gratuita.

Na sentenca, o Juiz de primeiro indeferiu o pedido
da ré, ora apelante, de gratuidade de justica, ao funda-
mento de que

irrelevante que se trate de fundacdo, de uma entidade
filantrépica, posto que ndo se trata de fundagdo publica,
embora tenha sido declarada como entidade de ‘utilidade
pUblica’ seja no dmbito estadual, seja no federal.

Irresignada, a apelante aduz que néo possui
condicées de arcar com despesas processuais e hono-
rérios advocaticios sem comprometer o funcionamento
do hospital, sendo tal alegacédo fato notério, dispensan-
do producao de provas.

Dessa forma, pugna pelo decote da condenacéo
ao pagamento dos 6nus de sucumbéncia.

De inicio, cumpre esclarecer que a taxa judicidria,
bem como as préprias custas, inserem-se no género
tributo, na modalidade taxa, que é paga pela utilizacdo
de um servico publico especifico e individual posto & dis-
posicdo dos jurisdicionados.

No caso da atividade jurisdicional, em nome do
acesso & Justica, a lei instituiu uma hipétese de isencdo
aos que necessitavam recorrer ao monopdlio do Estado,
mas ndo tinham condicdes de arcar com as despesas
processuais. E o que impde o art. 52, LXXIV, da CF/88:

“o Estado prestard assisténcia judicidria integral e gratui-
ta aos que comprovarem insuficiéncia de recursos;”

Assim, em sendo o jurisdicionado carente de recur-
sos financeiros para suportar os custos de um processo,
a norma processual-tributdria ndo sé estabelece a
isencdo das custas processuais, em um sentfido lato,
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como prescreve a suspensdo da exigibilidade do crédito
referente aos valores adiantados pela parte vencedora,
bem como os honordrios do advogado desta, caso ven-
cido o beneficidrio da justica gratuita.

Vé-se do instituto que, a par de ampliar o acesso &
Justica, o que é louvdvel, a hipétese de isencdo institui-
da pela CF/88 e regulamentada pela Lei 1.060/50, na
parte ndo derrogada pelo texto constitucional, implica
ndo sé renincia a recursos destinados & manutengéo da
méquina judicidria, mas gravame a legitimo direito do
advogado da parte vencedora.

Em face de tais contornos, redobrada deve ser a
prudéncia dos juizes ao deferir os beneficios da assistén-
cia judicidria. Como a lei ndo estabelece parGmetros
para definir a necessidade do beneficio, adoto o entendi-
mento segundo o qual o art. 4° da Lei 1.060/50 foi der-
rogado pela Constituicdo Federal.

A comprovacédo de insuficiéncia de recursos ndo
pode ser entendida como “simples afirmacéo” preceitua-
da pelo art. 4° da Lei 1.060/50. Dessarte, indispensdvel
é que o requerente comprove a insuficiéncia de recursos.
Por outro lado, pode o juiz, & vista do requerimento de
assisténcia judicidria, instruido com provas de insuficién-
cia de recursos, deferir o pedido de assisténcia judicidria.

Nao se olvida que a comprovacéo de hipossufi-
ciéncia financeira é, muitas vezes, dificil de ser verificada.
Na verdade, os parémetros utilizados para averiguar a
necessidade de assisténcia judicidria sd@o relativos,
devendo-se levar em considerac@o as particularidades
do caso concreto.

No caso sob julgamento, verifica-se que a apelante
constitui instituicdo filantrépica cuja atual situagao finan-
ceira é sauddvel, conforme ela mesma veicula em seu
sftio na internet, dominio http://www.santacasa-
bh.org.br/balanco2007.

No referido sitio, pode-se ler:

O Santa Casa Satde obteve faturamento superior a R$ 121
milhdes e é o plano que mais opcdes oferece aos seus
usudrios. Em 2007, comercializamos 11 modalidades de
plano e, para 2008, continuaremos investindo em produtos
customizdveis, adequados as caracteristicas das mais diver-
sas organizagdes e segmentos sociais.

Para dar suporte a essa gama de opgdes em cuidados com
a satde, o Santa Casa Salde investe na consolidacdo da
sua rede assistencial. Concluimos parte da reforma na
Clinica Séo Lucas, oferecendo aos nossos usudrios atendi-
mento de elevado padrdo de qualidade; credenciamos
unidades do Santa Casa Satdde em ltaGna, Vespasiano e
Lagoa Santa ; concluimos as obras do novo CTI do Hospital
Séo Lucas; iniciamos as obras de construcdo da Unidade de
Cuidados Intermedidrios (UCI) no Hospital Sdo Lucas , com
8 leitos, possibilitando aos nossos beneficidrios mais um tipo
de servigo especializado; e estamos criando uma Unidade de
Urgéncia Coronariana , com funcionamento 24 horas e
plantéo de Hemodindmica na Santa Casa de Belo Horizonte.
Por tudo isso e pela melhoria das nossas condicées de com-
petitividade, afirmamos que as perspectivas para 2008 sé&o
positivas. O Plano deverd ultrapassar a marca de 100 mil

o
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vidas em sua carteira, transformando-se em uma prestadora
de servicos de salde de grande porte, passando a fazer
parte das 29 maiores operadoras de medicina de grupo e
filantrépicas do Pafs.

Assim, afigura-se que a apelante, a toda evidéncia,
tem condicdes de arcar com as despesas processuais,
sem prejuizo da prestacdo de servicos médico-hospita-
lares as pessoas carentes.

Dessarte, impende negar provimento & apelacdo
também quanto a esse ponto e, por via de consequén-
cia, restam prejudicados pedidos contidos na recon-
vencdo.

5. Concluséo

Ante o exposto, nego provimento & apelacdo, man-
tendo, por via de consequéncia, a sentenca de primeiro
grau.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FABIO MAIA VIANI e ARNALDO MACIEL.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

)
=
o
i
(&]
(=
@D
=}
=}
A
o
(%2}
=
=}
el
'
(&)
=
-
—

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 189, p. 57-298, abr./jun. 2009 | 161

o



